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 ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 

 

ERRATA – EDITAL – DISPENSA ELETRONICA 005/2021  

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO 

NEVES, retifica o EDITAL – DISPENSA ELETRONICA 005/2021, publicado no 

portal do município no dia 05/10/2021. ONDE SE-LIA:   

A empresa deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), 

inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais, com base na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 

d) Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ambas do 

domicílio ou sede do licitante. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

por meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido 

pela Caixa Econômica Federal. 

f)  Licença ou Alvará Sanitário Estadual ou Municipal emitido pela Vigilância Sanitária 

local;  

LEIA-SE: A empresa deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU), 

inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais, com base na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 

d) Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ambas do 

domicílio ou sede do licitante. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

por meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido 

pela Caixa Econômica Federal. 

 

Presidente Tancredo Neves, 04/10/2021. 

 

 

Antonio Jorge Machado Pereira – Pregoeiro. 


